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R E S O L U Ç Ã O Nº 015/2024-CI/CCA 

  CERTIDÃO 

  Certifico que a presente resolução foi 
afixada em local de costume, neste 
Centro e disponibilizada na página: 
www.cca.uem.br, no dia 21/03/2024. 

Marcelo Lyouithi Omori 
Secretário 

 Aprova a alteração curricular do 
Programa de Pós-graduação em 
Ciência de Alimentos (PPC), 
referente a alteração de disciplina. 

 

 Considerando o Ofício nº 002/2024-Profagroec; 
considerando a reunião do Conselho Interdepartamental do Centro de Ciências 

Agrárias, realizada em 06 de março de 2024; 
 
O CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL DO CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS E 
EU, DIRETORA, SANCIONO A SEGUINTE RESOLUÇÃO: 

Art. 1º- Aprovar a partir do segundo semestre do ano letivo de 2023 a alteração 
curricular do Programa de Pós-Graduação em Agroecologia – Metrado profissional 
(Profagroec), referente a alteração de disciplina, conforme segue: 

Código DAG4319 

Disciplina  Direito ambiental II 

Nível Mestrado 

Carga horária  45 horas/aula 

Departamento Departamento de Agronomia 

Número de créditos Teórico: 03 Prático: 00 Total:  03 

 

Ementa 

 
A interseção entre agroecologia e Direito: Desafios e soluções 
jurídicas para promover práticas sustentáveis na agricultura, 
incluindo reconhecimento legal, regulamentações, incentivos e 
proteção para produtores agroecológicos. 
 

 

Programa 

 

1. Principais problemas do nosso tempo nas inteirações da 

Agroecologia e do Direito (Ambiental, Humanos e da Personalidade).  

2. Como alcançar a sustentabilidade, a justiça social e a equidade na 

produção agrícola? Subtemas: a) política pública de empoderamento 

contra a resistência às mudanças tecnológicas em boas práticas 

agroecológicas, e; b) educação dos agricultores para as boas práticas 

da agroecologia em conhecimentos do meio ambiente, práticas 

agrícolas e as interações entre plantas e insetos/animais.  

3. Criação de marcos legais e políticas públicas que incentivem e 

promovam práticas agroecológicas (parte I): a) incentivo financeiro 

do setor privado e público-governamental; b) democratização do 

acesso a recursos e melhoria dos recursos naturais (terra, sementes e 

água), e; c) a criação de certificações para produtos agroecológicos.  

http://www.cca.uem.br/
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4. Criação de marcos legais e políticas públicas que incentivem e 

promovam práticas agroecológicas (parte II): a) a implementação de 

políticas de educação e treinamento para produtores agroecológicos, 

e; b) a criação de áreas de proteção ambiental para a preservação de 

ecossistemas naturais, e; c) políticas de mudança climática e 

adaptação de agricultura em condições climáticas extremas.  

5. Aproximação entre as comunidades agroecológicas e os sistemas 

jurídicos (parte I): criação de redes de apoio e assistência jurídica para 

produtores agroecológicos.  

6. Aproximação entre as comunidades agroecológicas e os sistemas 

jurídicos (parte II): a participação ativa de produtores agroecológicos 

em processos de tomada de decisão relacionados à legislação 

ambiental e agrícola. 
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Art. 2º- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 
Cumpra-se. 

Maringá, 21 de março de 2024. 

 

 

Adriana Aparecida Pinto 

Diretora 

 

ADVERTÊNCIA: 

O prazo recursal termina em 
27/03/2023. (Art. 95 - § 1o do 
Regimento Geral da UEM) 


